
S~ 
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Jundiaí 
SÃo PAULO 

CONTRATO Nº 326 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ 

E MURILO DE LIMA TORCATTI — ME, PARA SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE ITENS DE PREVENÇÃO E COMBATE 

A INCÊNDIOS PARA OBTENÇÃO DE AVCB DO PRÉDIO PRINCIPAL DA 

CÂMARA MUNICIPAL, COM O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E 

MÃO DE OBRA, COM FUNDAMENTO NO ART. 23, |, “a”, DA LEI FEDERAL N° 

8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES - PROCESSO Nº 82.766. 

| - INTRÓITO 

O presente instrumento rege-se fundamentalmente pela Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações, que instituem normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências, estando vinculado 
ao Processo nº 82.766 de acordo com a deliberação do Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Jundiaí, exarado naqueles autos e que autoriza sua 
lavratura. 

Il - DAS PARTES 

CLÁUSULA PRIMEIRA - São partes no presente instrumento de contrato: 

a) De um lado, na condição e doravante simplesmente denominada 
CONTRATANTE a CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, com sede nesta cidade, 
Estado de São Paulo, na Rua Barão de Jundiaí, nº 128, Centro, inscrita no CNPJ 
sob o nº 51.864.114/0001-10, neste ato representado por seu Presidente, 
Vereador FAOUAZ TAHA. 

b) De outro lado, na condição e doravante simplesmente denominada 

CONTRATADA, a empresa MURILO DE LIMA TORCATTI — ME, com sede na 
cidade de ltatiba, Estado de São Paulo, na Rua Quintino Bocaiuva, nº 23, sala 03, 
Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 27.415.150/0001-12, neste ato representada 
pelo Sr. Murilo de Lima Torcatti, proprietario, inscrito no CPF n° G c 
D CREA/SP n° 
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1l - DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA - De acordo com o Processo Administrativo nº 82.766, 

CONVITE nº 01/19, ambos regidos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, a CONTRATADA obriga-se à execução de obra para aquisição e 

instalação de itens para prevenção e combate a incêndios no prédio principal da 

CONTRATANTE, para fins de obtenção de AVCB, com o fornecimento de todos 

os materiais e mao de obra, em regime de empreitada por prego global, nos 

termos do Edital, seus Anexos, principalmente do Anexo |, bem como a proposta 

da Contratada e todos os pareceres e anexos que formam o processo. 

CLAUSULA TERCEIRA - Para a execução deste contrato, nenhuma das partes 

podera oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar 

ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensagao, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou beneficios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupgao, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele n&o relacionada, devendo 

garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

IV - DO VALOR E CONDIGOES DE PAGAMENTO 

CLAUSULA QUARTA - Pela execução da obra, a CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA o prego global de R$ 144.769,49 (cento e quarenta e quatro mil, 

setecentos e sessenta e nove reais e quarenta e nove centavos), com BDI de 

25,65% e Leis Sociais de 130,27%. 

CLAUSULA QUINTA — Se no decorrer dos servicos houver necessidade de se 

estabelecer pregos unitarios que, por qualquer motivo, não constem da planilha 

do orgamento basico da CONTRATANTE, ou por necessidade de se executar 

servigos não previstos, estes serdo estabelecidos na ordem de prioridade que se 

segue, respeitado o limite estabelecido no $ 1°, do artigo 65, da Lei Federal nº 

8.666/93: 

a) Tabela PINI; 
b) Tabela FDE; 
c) Composigao de comum acordo em conformidade com a clausula quinta. 

CLAUSULA SEXTA — Havendo a necessidade de se executar servigos não 

previstos, a CONTRATADA devera apresentar composição de pregos unitarios, 

seguindo os padrées da Tabela de Composição de Precos para Orcamentos 

2019 (PINI), que sera analisada pela CONTRATANTE, com assessoramento de 

técnico competente. Em se tratando de execugéo de servicos especializados e 

terceirizados, a CONTRATADA devera apresentar, juntamente com a 

composição, no minimo 3 (trés) orgamentos de empresas, para andlise da 

CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - Para se estabelecer os preços unitários deverá ser 
utilizada a mesma taxa de B.D.|. constante da planilha orçamentária proposta pela 
CONTRATADA, com base na composigao da taxa do Anexo VI do Edital. 

CLAUSULA OITAVA - A CONTRATADA não estara autorizada a realizar servigos 
não previstos em planilha ou acréscimo dos ja existentes, sem autorizagéo prévia, 
formal e expressa da CONTRATANTE, por meio de Termo Aditivo ao Contrato, a 
qual só sera concedida após a analise por seus 6rgaos competentes, e desde que 
haja a respectiva dotação orgamentaria correspondente. 

CLAUSULA NONA - Quando da emissdo da Nota Fiscal ou Fatura 

correspondente, a CONTRATADA devera discriminar o valor da mão de obra, 

material e/ou equipamento, sendo que o montante a ser considerado para fins de 

calculo da retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre a prestagéo de 

servigos, destinado ao recolhimento à Previdéncia Social, correspondera sempre, 

no minimo, a 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, conforme 

art. 78, inciso VI, da Instrugdo Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 

2009. 

CLAUSULA DECIMA — Na Nota Fiscal ou Fatura, a CONTRATADA devera 
destacar o valor correspondente ao percentual de que trata a clausula nona, como 

RETENGAO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, nos termos do art. 126 da Instrução 

Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A CONTRATANTE procedera ao recolhimento 

do valor retido correspondente ao percentual devido ao órgão previdenciario até o 

dia 2 (dois) do més subsequente ao da emissao da Nota Fiscal ou Fatura. Para 

tanto, a CONTRATADA devera entregar copia da Nota Fiscal, no Setor Financeiro 

da CONTRATANTE, até o último dia útil do més da emisséo da Nota Fiscal. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - No prego total proposto pela CONTRATADA 

ja estão consideradas todas as despesas necessarias, como: 

- materiais a serem utilizados; 
- mão de obra, inclusive leis sociais; 
- manutengao e depreciação de maquinas e equipamentos; 
- transportes internos e externos (horizontais e verticais); 
- ferramentas necessarias; 

- limpeza de obra; 
- encargos decorrentes de leis trabalhistas, fiscais, previdenciarias, etc; 
- ensaios tecnologicos de concreto, ago e compactagéo de aterro, de acordo com 

as normas da ABNT, 
- sinalizag&o diurna e noturna das obras; 
- andaimes e tapumes, construgéo de acervos, caminhos e pontes de servico; 
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- placas de obras nos modelos, dimensões e locais indicados pela fiscalização; 
- escritório, estrutura administrativa, serviços auxiliares e de expediente; 
- demais custos diretos ou indiretos incidentes sobre a obra; 
- abertura e conservação dos caminhos e acessos; 
- instalações provisórias (depósito de materiais e ferramentas); 
- lucro da empresa. 

V - DOS RECURSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As despesas decorrentes da execução deste 
contrato correrão por conta dos recursos provenientes da verba dotada no 
orçamento da CONTRATANTE denominada como OBRAS E INSTALAÇÕES, sob 
n°01.01.01.031.0001.1001.44.90.51. 

VI - DOS PRAZOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O início das obras e serviços será imediato após 
a assinatura do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O prazo máximo para entrega da obra será de 90 
(noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A CONTRATADA obriga-se a comunicar à 
CONTRATANTE o início, bem como o final da obra através de ofício. Entende-se 
por obra iniciada a colocação, pela CONTRATADA, de operários trabalhando na 

obra (reforma). 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Somente em circunstâncias excepcionais, por 
motivo de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, 
poderá ser prorrogado o prazo de conclusão da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Poderá haver prorrogação de prazo, mantidas as 
demais cláusulas do presente ajuste e assegurada a manutenção de seu 
equilíbrio econômico-financeiro, nas condições previstas no art. 57, $ 1º, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

Vil - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As importâncias devidas pela execução da obra 
serão pagas nas ocasiões das medições realizadas após 30 (trinta) dias do início 
da obra, e a cada 30 (trinta) dias até o término da obra, mediante faturas emitidas 
pela CONTRATADA, relativas aos serviços concluídos, com prazo de 5 (cinco) 
dias para efetivação do depósito bancário.
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CLAUSULA VIGESIMA - Serão realizadas medições após 30 (trinta) dias do 
inicio da obra e, sucessivamente, a cada 30 (trinta) dias, de acordo com as 
quantidades efetivamente executadas e apuradas “in loco” pela Fiscalização da 
obra. Para efeito da medição serdo considerados os pregos unitarios propostos 

pela CONTRATADA. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - Nas medições em que, após devidamente 
verificadas pela fiscalizagido técnica competente, forem constatados erros ou 
incorregdes, que tornem necessarias novas verificagbes, serdo descontados, a 
cada reapresentaggo, o custo dos servigos correspondentes estabelecidos em 
0,1% (um décimo por cento) do valor total medido. 

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - As medigdes serdo conferidas pelo técnico 
fiscalizador competente, o qual representarda a CONTRATANTE, ou por empresa 
especialmente contratada para essa finalidade, no prazo de 05 (cinco) dias, após 
a apresentagéo correta. Aprovadas as medições e apresentadas as faturas, os 
pagamentos serão efetuados em 05 (cinco) dias. O pagamento da medic&o final 
da obra estara vinculado à entrega do AVCB emitido pelo Corpo de Bombeiros. 

VIli — DA FISCALIZAGAO E RESPONSABILIDADE 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - A CONTRATANTE reserva-se o direito de 
exercer a mais ampla e completa fiscalizagéo dos trabalhos contratados, através 

de seu representante técnico ou de empresa de engenharia designada, embora a 
CONTRATADA seja a Unica responsavel pelo cumprimento das obrigações 

assumidas, bem como pelos danos materiais ou pessoais que forem causados a 
terceiros, por ato proprio desta ou de seus operarios e/ou prepostos. 

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - Nos termos do artigo 67, da Lei Federal n° 
8.666/93, fica designado o servidor Marcio Luiz Cerachiani, exercente do cargo de 

Assessor de Servigos Técnicos, como encarregado da gestdo do contrato em 

questão, que será substituido pelo servidor Thiago Moreira de Almeida Giolo, 
exercente do cargo Agente de Servigos Técnicos, em caso de impedimento do 

primeiro. 

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA - A CONTRATADA adotará medidas, 
precaugdes e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus 
operarios e a terceiros, bem como todas as medidas relativas ao seguro contra 
tais danos, ficando sempre responsavel pelas consequéncias originadas de 

eventuais acidentes. 

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - A CONTRATADA obriga-se a desvincular da 
obra, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da notificação, qualquer 
empregado, inclusive Engenheiro Preposto, cujos servigos não estiverem a 

contento da fiscalizagdo da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - A CONTRATADA assumirá as seguintes 

obrigações: 

1. Remover todo o material imprestavel ou inaceitável, a juizo da fiscalização da 

CONTRATANTE. 

2. Demolir por conta própria os serviços de partes de obras executadas em 

desacordo com os projetos, especificagdes ou determinações da fiscalização, bem 

como os que apresentarem vícios ou defeitos de construção, refazendo-os dentro da 

boa técnica exigida, sem ônus para a CONTRATANTE. 

3. Providenciar a elaboração do Diário de Ocorrência, em 03 (três) vias, e mantê-lo 

atualizado, o qual deverá permanecer no local dos serviços, disponivel para os 

devidos langamentos, apresentando duas partes: 

a) Na primeira parte, a CONTRATADA obrigatoriamente registrara os problemas 

construtivos, as solugdes adotadas e, especialmente, as datas de inicio e conclusdo 

das etapas de servigos, caracterizados de acordo com o cronograma; 

b) Na segunda parte, a fiscalização da CONTRATANTE obriga-se aos registros das 

atividades da CONTRATADA, quanto ao juizo formado sobre o andamento dos 

servicos e qualidade de execugdo, seus recursos, ritmo de obra, problemas 

construtivos e todas as determinagées. 

4. ACONTRATADA devera ainda manter, durante todo o tempo de execução da obra, 

como preposto seu, em Jundiai, engenheiro devidamente habilitado pelo CREA. 

5. A CONTRATADA respondera por todos os encargos de natureza trabalhista e/ou 

previdenciérios, bem como por todas as obrigagdes tributrias incidentes sobre o 

objeto da contratagéo. 

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - A CONTRATADA assumird as seguintes 

responsabilidades: 

1. Planejar e organizar os servicos de modo a assegurar a observancia do prazo 

estipulado para a sua conclusão, obedecida a programagao da obra. 

2. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado 

de que necessita para a execugao dos servigos, arcando com todos os encargos e 

obrigagoes de ordem trabalhista, previdencidria e civil, até a conclusao final da obra e 

respectiva aceitação por parte da CONTRATANTE. 

3. Reservar, nos termos do art. 5° da Lei Municipal n° 5.745, de 14 de fevereiro de 

2002, 20% (vinte por cento) do total dos cargos para funcionarios que trabalharao nas 

obras da CONTRATANTE, destinados ao preenchimento por afrodescendentes. 

4. Transportar, alojar e alimentar o pessoal empregado na obra, sem quaisquer 

6nus à CONTRATANTE. 4 
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5. Responsabilizar-se por qualquer demanda trabalhista, previdenciaria, sobre 

acidentes do trabalho ou de qualquer outra natureza, atinentes ao pessoal 

empregado na obra sob sua responsabilidade. 

6. Responsabilizar-se solidariamente pelas obrigagdes trabalhistas, sociais e 

tributarias de seus subempreiteiros e respectivos empregados, mantendo a 

CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade. 

7. Cumprir, durante a execução do contrato, a legislagao referente a seguranca da 

obra e da vizinhanga, bem como zelar pela proteção e conservagao dos servigos 

realizados, até seu efetivo recebimento pela CONTRATANTE. 

8. Seguir, no que couber, a norma NR-18 (condições e meio ambiente de trabalho 

na industria de construção). 

9. Corrigir, as suas expensas, todos os servigos executados com erro, imperfeigao 

técnica e/ou em desacordo com os projetos e especificagdes, mesmo que 

constatado o fato pela CONTRATANTE apés a aceitagdo de cada etapa de 

servigo ou após a entrega final da obra. 

10. Obedecer as normas de medicina e seguranga do trabalho, instituidas a fim 

de garantir a salubridade e a ordem no canteiro de obras, estando ainda obrigada 

a cumprir eventuais exigéncias que possam ser feitas por órgãos da 

administragéo publica direta ou indireta. 

11. Manter todo o seu pessoal uniformizado para a execugao dos servigos. 

CLAUSULA VIGESIMA NONA - Correrão exclusivamente por conta e risco da 

CONTRATADA os fatos decorrentes de: 

a) negligéncia, impericia ou imprudéncia durante a execugéo das obras; 

b) falta de solidez dos trabalhos executados, mesmo após o cumprimento dos 

prazos estabelecidos no presente contrato; 

c) infrações relativas ao direito de propriedade industrial e posturas municipais; 

d) furto, roubo, perda, deterioragdo ou avaria de material ou aparelhagem, na 

execugao dos servigos; 

e) acidentes de qualquer natureza; 

f) danos e avarias causados as instalações da CONTRATANTE, aos funcionarios 

ou a terceiros; 

g) ato ilicito de seus sécios, de seus empregados ou de eventuais 

subempreiteiros contratados. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA - A CONTRATANTE, através de seu representante 
técnico responsável pela fiscalização da obra, acompanhará o efetivo 
cumprimento das normas estabelecidas no edital e seus anexos, podendo, em 
caso de situação de risco, paralisar as atividades da CONTRATADA até que 

sejam sanadas as irregularidades. 

IX- DOS RECEBIMENTOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - A obra terá o Recebimento Provisório 
emitido por ocasião do processamento da medição final a ser liberado pela 
Fiscalização, sendo que o Recebimento Definitivo dar-se-á em até 10 (dez) dias 

do Recebimento Provisério da obra ou, ainda, em data determinada para o 

término dos eventuais reparos, ocasião em que sera emitido o competente termo. 

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - Para o Recebimento Definitivo da obra, os 

servicos de reparos eventualmente solicitados pela Fiscalizagdo deverdo ser 

executados em prazo a ser estipulado pela propria Fiscalização, de acordo com o 

tipo de reparo a ser efetuado, ficando a CONTRATADA, no caso de 

descumprimento do prazo, sujeita à penalidade prevista na Clausula Trigésima 

quarta, “b”, deste Contrato. 

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - O recebimento provisorio ou definitivo da 
obra nao exclui a responsabilidade civil por sua solidez e seguranga, nem a ética 

profissional pela perfeita execugéo dos servicos. 

X - DAS PENALIDADES 

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA - A CONTRATADA total ou parciaimente 

inadimplente estara sujeita à aplicação das sangées previstas nos arts. 86, 87 e 

88 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: 

a) adverténcia, nas hipéteses de execuggo irregular de que não resulte prejuizo 

para o fornecimento ou execugéo contratual; 

b) multa moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado na providéncia necessaria e 1% por dia apés o 30° 

dia de atraso acumulada com as muitas cominatérias abaixo: 

b.1) multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato por faltas médias, 

assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua 

reincidéncia, esse percentual sera de 10% (dez por cento); 

b.2) multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, nas hipéteses de 
inexecução total, com ou sem prejuizo para o ente publico contratante; 

c) suspensdo temporaria do direito de participar em licitagdo com a Câmara 
Municipal de Jundiai por até 05 (cinco) anos, entre outras, nas hipoteses: 

577 X
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¢.1) ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 

c.2) nao mantiver a proposta; 

c.3) falhar gravemente na execução do contrato; 

c.4) na reiteragéo excessiva de mesmo comportamento ja punido ou omissao de 

providéncias para reparação de erros; 

d) declaração de impedimento para licitar ou contratar com o Poder Publico 

federal, estadual, distrital e municipal, por at¢ 05 (cinco) anos, dentre outros 

comportamentos, em especial, quando: 

d.1) apresentar documentagéo falsa exigida para o certame; 

d.2) comportar-se de modo inidéneo; 

d.3) cometer fraude fiscal; 

d.4) fraudar na execugéo do contrato. 

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - Independentemente das sangdes retro, a 
CONTRATADA ficara sujeita, ainda, & composição de perdas e danos causados a 

CONTRATANTE e decorrentes de sua inadimpléncia, bem como arcara com a 

correspondente diferenga de pregos verificada em nova contratação feita no 

mercado, na hipétese de as demais classificadas nao aceitarem a contratação 

pelos mesmos pregos e prazos fixados pela inadimplente. 

CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - A CONTRATADA responsabilizar-se-& 
integralmente pelo ressarcimento de danos ocasionados a terceiros. 

XI - DA RESCISAO 

CLAUSULA TRIGESIMA SETIMA - O contrato podera ser rescindido pela 
CONTRATANTE no todo ou em parte, de pleno direito, a qualquer tempo, isento 

de quaisquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, notificação 

ou interpelagéo judicial, se a CONTRATADA: 

a) falir, entrar em concordata, tiver sua empresa dissolvida ou deixar de existir; 

b) transferir o contrato, no todo ou em parte; 

c) paralisar os trabalhos durante um periodo de 05 (cinco) dias Uteis e 

consecutivos, sem justa causa ou motivo de força maior; 
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d) não der à obra andamento capaz de atender o prazo estipulado para a sua 

execução e ao regime de trabalho previsto no cronograma; 

€) inobservar a boa técnica na execução dos serviços; 

f) descumprir projetos, memoriais e determinações da Câmara Municipal de 

Jundiai; 

g) for comprovadamente negligente, imprudente ou agir com impericia quando do 

cumprimento das obrigagdes contratuais; 

h) modificar sua estrutura por cisdo, fusão, transformagéo ou incorporagao, 

quando acarretar prejuizo na execugéo da obra. 

CLAUSULA TRIGESIMA OITAVA - Constitui, ainda, motivo para resciséo do 

ajuste, nos moldes estabelecidos no item anterior, a ocorréncia de caso fortuito ou 

de forga maior, devidamente justificada, impeditiva da execução deste contrato. 

CLAUSULA TRIGESIMA NONA - Se a culpa da rescisdo for imputada 

exclusivamente à CONTRATADA, ficara esta, em carater de pena, impedida de 

participar de licitações futuras, obrigando-se ao ressarcimento dos prejuizos a que 

der causa, nos termos do artigo 389 e seguintes do Codigo Civil. 

Xil - DISPOSIGOES GERAIS 

CLAUSULA QUADRAGESIMA - A CONTRATADA devera apresentar na 
Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura do Municipio de Jundiai, no prazo de 

5 (cinco) dias Uteis, apés a assinatura deste contrato, uma via quitada do 

documento “Anotagdes de Responsabilidade Técnica” — ART, formalizado pelo 

CREA/SP, sob pena de incorrer em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

taxa recolhida. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA devera indicar, 
imediatamente após a assinatura deste contrato, preposto devidamente habilitado 

pelo CREA. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA SEGUNDA - Ficam fazendo parte integrante 

deste contrato todos documentos de que estejam relacionados aos itens do 

Convite nº 01/19. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA TERCEIRA - Os acréscimos ou supressoes de 

servicos que se fizerem necessarios nas obras deverão atender aos limites e 

casos previstos no artigo 65, $ 1°, da Lei Federal nº 8.666/93, e ser prévia e 

expressamente autorizados pela CONTRATANTE. 
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Câmara Murlicipªl 

Jundiaí 
SÃO PAULO 

(Processo nº 82.766 — contrato nº 326 - fls. 11) 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - O exame dos materiais, por parte da 
CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA das responsabilidades inerentes 
ao fornecimento, especialmente no que concerne a vícios ocultos, inclusive 
alterações de quantidades e de especificações, cuja constatação não tenha sido 
possível quando da entrega. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - A CONTRATANTE não assumirá 
responsabilidade pelo pagamento de impostos e outros encargos que competirem 
à CONTRATADA, nem se obrigará a fazer a esta qualquer restituição ou 
reembolso de quantias, principais ou acessórias, pertinentes à sua esfera de 

pagamentos. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - Aplica-se à execução deste contrato a 
Lei Federal nº 8.666/93 e os preceitos de direito público e, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - A CONTRATADA obriga-se a obedecer 
à risca as determinações da Fiscalização Técnica da CONTRATANTE e demais 
especificagdes constantes do Edital e de sua proposta inserta no processo 
administrativo nº 82.766, os quais passam a integrar este contrato, devendo, 

sempre que solicitado, fornecer todos os dados técnicos referentes à obra, 
através de diagrama e relatório detalhado. 

Xlit - DO FORO 

CLAUSULA QUADRAGESIMA OITAVA - Para quaisquer questdes judiciais 
oriundas da execução do presente contrato, fica eleito o foro desta Comarca de 
Jundiai, Estado de São Paulo, com exclusdo de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA NONA - A parte que der causa ao rompimento 
deste instrumento arcara com as despesas processuais e demais verbas 

cominadas a espécie. 

XIV — DO ENCERRAMENTO 
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(Processo n° 82.766 — contrato nº 326 - fls. 12) 

CLAUSULA QUINQUAGESIMA - Por estarem assim justas e concordes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA firmam o presente instrumento em 2 (duas) 

vias de igual teor, lidas e achadas conforme na presenga de 2 (duas) testemunhas 

nomeadas e assinadas, na forma da lei. 

Jundiai, 11 de setembro de 2019. 

CAMARK M%gnclpAL DE JUNDIAI 
FAOUAZ TAHA 
Presidente 

) 
MURILO DE LIMA TÓRCATTI - ME 

ENG. MURILO DE LIMA TORCATTI 

Proprietario 

Testemunhas: 

Luciana ML.P.Rivell Amétio 
Mitetora Administrativa 

@.V/mei/ 

Ao Gy . 
Agente de Servicos Técnioos 


